
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3224376 - PR (2026/0129823-6)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : ROSENILDA BORGES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DENÚNCIA  PELO  CRIME  DE
DESCAMINHO (ART. 334, CAPUT,  DO CÓDIGO PENAL). TRANSPORTE
DE  DIVERSAS  MERCADORIAS  ESTRANGEIRAS  SEM  O  DEVIDO
RECOLHIMENTO FISCAL. DESTINAÇÃO COMERCIAL E HABITUALIDADE
DELITIVA  RECONHECIDAS  PELO  CONTEXTO  FÁTICO  E MODUS
OPERANDI. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA AFASTADO. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  DA  LEGISLAÇÃO  FEDERAL  QUE
TERIAM  SIDO  VIOLADOS.  INCIDÊNCIA  DO  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.
284/STF. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de Apelação que recebeu denúncia pelo crime de descaminho.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar  os  óbices apontados que
impediram o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3.  A  falta  de  indicação precisa  e  analítica  dos  dispositivos  de  lei  federal
supostamente  violados  configura  deficiência  na  fundamentação  recursal,
conforme a Súmula n.  284/STF, o que obsta o conhecimento do recurso
especial.

4. O recurso especial não comporta exame de matéria constitucional, cuja
apreciação é de competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do
art. 102, III, da Constituição Federal.

IV. Dispositivo

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Documento eletrônico VDA58863399 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NILSONI DE FREITAS   Assinado em: 05/08/2026 16:13:21
Publicação no DJEN/CNJ de 14/08/2026. Código de Controle do Documento: 6eb3471f-0dd1-4820-b991-5e28a3e73549



ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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IV. Dispositivo

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROSENILDA BORGES contra

decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial manejado em

oposição  a  acórdão  do  TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL  DA  4ª  REGIÃO  assim

ementado:

DIREITO  PENAL.  RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  CRIME  DE
DESCAMINHO.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  HABITUALIDADE
DELITIVA. DESTINAÇÃO COMERCIAL. RECURSO PROVIDO. I. CASO EM
EXAME:  1.  Recurso  em  sentido  estrito  interposto  pelo  Ministério  Público
Federal  contra  decisão  que  rejeitou  a  denúncia  pela  prática  do  crime  de
descaminho  (art.  334,  *caput*,  do  CP),  com  fundamento  no  princípio  da
insignificância.  II.  QUESTÃO  EM  DISCUSSÃO:  2.  Há  duas  questões  em
discussão:  (i)  a  aplicabilidade  do  princípio  da  insignificância  ao  crime  de
descaminho,  considerando  o  valor  do  débito  tributário  e  a  habitualidade
delitiva da agente; e (ii) a possibilidade de atualização monetária do limite de
R$ 20.000,00 para fins de insignificância.  III.  RAZÕES DE DECIDIR: 3.  A
decisão  de  primeiro  grau  rejeitou  a  denúncia  por  falta  de  justa  causa,
aplicando  o  princípio  da  insignificância  ao  crime  de  descaminho,  sob  o
fundamento de que o limite de R$ 20.000,00, estabelecido pelo art. 20 da Lei
nº  10.522/2002 e Portarias 75/2012 e 130/2012 do Ministério da Fazenda,
deveria ser atualizado monetariamente, adotando-se o IPCA como índice (Lei
nº  14.905/2024,  que  alterou  o  art.  389 do  CC),  resultando  em
aproximadamente R$ 40.000,00. Além disso, considerou que a habitualidade
delitiva  não  afastaria  a  insignificância  se  a  soma  dos  débitos  não
ultrapassasse o limite atualizado, conforme o Enunciado 49 da 2ª CCR do
MPF e  o  art.  20, §  4º,  da  Lei  nº  10.522/2002.  4.  Descabe a  atualização
monetária  no  processo  penal  do  valor  estabelecido  pelo  Ministério  da
Fazenda para execuções fiscais para utilização como parâmetro para fins de
insignificância. 5. A reiteração da conduta delitiva ou a destinação comercial
das  mercadorias  afastam  a  aplicação  do  princípio  da  insignificância,
independentemente  do  valor  do  tributo  não  recolhido,  pois  evidenciam  a
reprovabilidade da conduta, conforme entendimento do STJ (Tema 1.218) e
do  TRF4  (Enul  5004601-  44.2017.4.04.7202).  6.  No  caso  concreto,  a  ré
apresenta outro  registro  de autuação com apreensão de mercadorias  nos
últimos  5  anos,  e  a  quantidade  de  mercadorias  apreendidas  revela
destinação  comercial,  o  que  caracteriza  habitualidade  delitiva  e
reprovabilidade  da  conduta,  afastando  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância.  IV.  DISPOSITIVO  E  TESE:  7.  Recurso  em  sentido  estrito
provido.  Tese  de  julgamento:  8.  A  reiteração  da  conduta  delitiva  ou  a
destinação comercial das mercadorias afastam a aplicação do princípio da
insignificância  ao  crime  de  descaminho,  independentemente  do  valor  do
tributo não recolhido, e o limite de R$ 20.000,00 não é passível de simples
atualização monetária na seara criminal.

A parte  reitera  os  argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando a inexistência de óbices que impeçam o conhecimento do recurso especial.
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Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada e o provimento do apelo nobre

(e-STJ fls. 132/141).

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  não  conhecimento  do  agravo

regimental (e-STJ fls. 145/147).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados, o agravo não apresenta elementos

capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que merece ser

mantida por seus próprios fundamentos.

Mediante análise do recurso de ROSENILDA BORGES, verifica-se que incide

a Súmula n. 284/STF, porquanto a parte recorrente deixou de indicar precisamente os

dispositivos da legislação federal que teriam sido violados ou seriam objeto de dissídio

interpretativo, cabendo ressaltar que a mera citação de artigo de lei na peça recursal

não supre a exigência constitucional.

Com efeito, "a alegação genérica de violação de dispositivos da legislação

federal violados caracteriza deficiência na fundamentação recursal, a teor da Súmula

284 do STF. Sem demonstrar, concreta e analiticamente, em que medida cada um dos

dispositivos legais teria sido violado pela decisão recorrida, não é cabível  o recurso

especial"  (AREsp  n.  2.728.113/PR,  Relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,

julgado em 31/3/2025, DJEN de 3/4/2025).

Outrossim, "a alegação de violação a princípios e dispositivos constitucionais

não pode ser apreciada em sede de recurso especial, uma vez que o exame de matéria

é de competência do Supremo Tribunal Federal nos termos do  art. 102, inciso III, da

Carta  Magna" (AgRg  no  AREsp  n.  1.515.092/MA,  Relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,

Quinta Turma, julgado em 2/2/2021, DJe de 8/2/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0129823-6 AREsp 3.224.376 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50001604820254047005  50051800820254047009

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSENILDA BORGES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSENILDA BORGES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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